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    EPÍGRAFE




    Embora o ciclo de rotação da terra,




    que se equilibra entre dias e noites,




    tenha na luz a sua primazia, não se




    pode negar a existência da noite...


  




  

    INTRODUÇÃO




    O princípio básico que norteia as relações políticas pode ser considerado a própria relação indivíduo-poder. Visando compreender essa conexão, é de suma importância ampliar-se a compreensão de todo o processo evolutivo dos direitos fundamentais, a fim de se buscar a sua gênese.




    De início, será apresentado que, em um primeiro momento, a partir da formação das primeiras comunidades humanas, o direito primitivo ocorreu na forma de Imposição de deveres dos governantes em face dos governados (era dos deveres). Posteriormente, experimentou-se no direito medieval uma fase de Composição dos deveres com os direitos. Por fim, vivencia-se no Estado Moderno, uma Oposição dos direitos dos governados em face dos governantes (era dos direitos).




    Nesse sentido, infere-se que o direito nasce, nas comunidades primitivas, na forma primeiramente de dever, sendo justamente nesse dever primordial de preservar a comunidade humana que reside o princípio básico da relação cidadão-Estado.




    A passagem da era dos deveres para a era dos direitos confunde-se com o gradativo reconhecimento do status constitucional material e formal dos direitos fundamentais, nesse caso, os ditos de primeira dimensão. Nesse processo, ensina-nos Sarlet (2018, p. 37), que podem ser destacadas três principais etapas: uma pré-histórica, estendendo-se até o século XVI; uma fase intermediária, correspondendo ao período de elaboração da doutrina jusnaturalista e da afirmação dos direitos naturais do homem; e a fase da constitucionalização, iniciada no final do século XVIII, com as sucessivas declarações de direitos dos novos Estados.




    A primeira etapa é marcada pala Imposição dos deveres dos governantes em face dos governados, na qual se deve considerar como ponto de partida a formação das primeiras sociedades políticas, nas quais já se revela algum amadurecimento do homem como ser político e social.




    Nesse período, com a necessidade de se organizarem os grupos, impunha-se aos indivíduos uma sucessão de deveres diante do soberano sem a devida concessão dos direitos, visto que, nesse momento, era vital que o individualismo fosse sobrepujado em nome da coletividade, com vistas à adequação da vida em solidariedade.




    A tradição atribuía aos indivíduos não direitos, mas obrigações, especialmente de obediência às leis e às ordens do soberano. Bobbio (2004, p. 114) ressalta que desde os primeiros códigos morais, tais como os Dez Mandamentos e as Doze Tábuas, o que se estabeleciam eram regras obrigatórias aos indivíduos, não direitos.




    Como se verá, a segunda etapa – identificada com a afirmação dos direitos naturais do homem, de cunho jusnaturalista – estabelece um período de Composição dos direitos com os deveres, de forma que estes continuavam plenamente estabelecidos, no entanto, passaram lentamente a conviver com a aceitação de direitos, marcadamente na Idade Média, período em que se formou a noção de que o homem é titular também de direitos, que se relacionam diretamente com suas obrigações na sociedade.




    Essa noção da correlação entre deveres e direitos é o ponto central da gradativa inversão entre eles, conforme acentua Sérgio Resende de Barros (2003, p. 4) houve uma era média de composição de deveres com direitos, com vistas à estabilidade do poder político, em outras palavras, ao efetivo governo da sociedade política.




    Finalmente, a terceira etapa do reconhecimento dos direitos fundamentais ocorre com a Oposição dos direitos dos governados em face dos governantes, quando a afirmação dos direitos evolui para uma declaração positivada deles, em contraposição à opressão exercida pelo soberano diante dos indivíduos. Essa oposição germinou ainda na Idade Média, como sequência natural da composição entre direitos e deveres, surgindo no intuito de limitar os abusos cometidos pelos governantes, com vistas a assegurar, principalmente a vida, a liberdade e a propriedade dos governados.




    O gradativo reconhecimento dos princípios ligados à dignidade da pessoa humana, com ênfase na Declaração dos Direitos do Homem, em 1789, marca o limiar de uma nova visão das relações de governo, na qual os cidadãos evoluem como sujeitos titulares de direitos fundamentais em face do Estado.




    O objetivo primordial do primeiro capítulo é fomentar a compreensão de como ocorreu o processo de evolução histórica dos direitos fundamentais, a partir da premissa de que a ciência jurídica, em sua gênese, na formação das primeiras comunidades humanas, se estabeleceu primeiramente sob a forma de deveres. Foi a era dos deveres. Experimentou-se, no direito medieval, o surgimento dos primeiros direitos, em sutil composição com os deveres. Até alcançar, por fim, o atual nível de expressão de direitos, somente a partir da criação das primeiras constituições. É a era dos direitos.




    No intuito de atribuir um caráter científico ao estudo de todo e qualquer instituto jurídico, como se pretende no caso do trato da eficácia dos direitos fundamentais, é imprescindível recorrer-se à estrutura tridimensional do direito, proposta por Miguel Reale (2002, p. 64-68), levando necessariamente à análise dos aspectos teleológico, axiológico e normativo do alcance das normas de direitos fundamentais.




    No que tange ao aspecto teleológico, verifica-se de forma latente o distanciamento entre o texto constitucional e a realidade social, na qual o cidadão deposita excessivo descrédito no que diz respeito à efetiva proteção dos direitos fundamentais. Não se pode negar que esses direitos ainda são restritos a uma minoria dos cidadãos (SILVA, C. O. P., 2005, p. 105). Ademais, ao se tentar atribuir uma conotação científica a essa constatação fática, pouco se pode afirmar, considerando-se a excessiva carência de estudos doutrinários sobre a Eficácia Social dos direitos fundamentais.




    No campo axiológico, constata-se a nítida vinculação entre a eficácia dos direitos fundamentais e a política, considerando-se que são os agentes políticos que, em último grau, estabelecem os valores atribuídos à norma, inclusive a constitucional. É difícil negar a natureza política de toda e qualquer norma jurídica, levando o pesquisador a disciplinas não dogmáticas do direito, como a sociologia ou a política jurídica (DIMOULIS, 2020, p. 18).




    Porém, por mais imprescindível que seja a menção sobre os aspectos sociológico e axiológico da eficácia das normas definidoras de direitos fundamentais, em se considerando a tríade mencionada, assume o componente normativo lugar de honra no âmbito de nossa investigação, na qual será precipuamente analisada a Eficácia Jurídica das mencionadas normas.




    O objetivo central do segundo capítulo gira em torno da análise do aspecto normativo da eficácia dos direitos fundamentais, no qual será imprescindível destacar a vinculação dessas normas de acordo com sua densidade e forma de proclamação no texto constitucional, para o que se farão necessárias ponderações referentes à Eficácia Jurídica, respectivamente, dos direitos fundamentais de primeira, segunda, terceira e quarta dimensões.




    Considerando a evolução histórica dos direitos humanos a partir dos primórdios da civilização até os dias de hoje, pode-se notar que os deveres foram gradualmente perdendo espaço diante dos direitos, ocorrendo, na realidade, uma verdadeira inversão nos polos, considerando que os deveres, que ocupavam lugar de destaque na relação indivíduo-poder, passaram a uma condição subalterna, até mesmo de desprezo em relação aos direitos.




    Nessa inversão submergiu a era dos direitos, na qual assumem uma posição de supremacia em relação aos deveres, e passam a ser objeto gradual de respectivos reconhecimentos, declarações e positivações. Entretanto, um breve olhar no que concerne à eficácia desses direitos, revela-os, de fato, não tão supremos assim, gerando um paradoxo. Nesse sentido, buscando-se identificar as razões da ineficácia dos direitos fundamentais, será estendido o olhar também a essa categoria que, apesar de integrante de uma visão dicotômica na importante relação entre indivíduo e Estado, é hoje tão desprestigiada: a dos deveres fundamentais.




    O ponto primordial do terceiro capítulo será a apresentação dos deveres fundamentais como categoria jurídica autônoma, a qual, apesar de integrante da matéria dos direitos fundamentais (lato sensu), é portadora de uma independência, no plano constitucional, em relação aos direitos fundamentais. Como reforço a essa conotação, serão sucintamente apresentados deveres fundamentais expressos na Constituição Brasileira de 1988, timidamente positivados, ainda em consequência da fase de Oposição dos direitos diante do Estado.




    Entre esses deveres, será tratado com maior acuidade o dever fundamental de pagar impostos, previsto no art. 3º, inc. I da CF. Este, que tem o condão de suportar financeiramente o Estado, permitirá analisar a relação entre os deveres fundamentais e os custos públicos dos direitos, aguçando a visão sobre as implicações econômicas do exercício do dever fundamental de pagar impostos (e dos deveres fundamentais em geral) sobre a efetivação dos direitos fundamentais.




    A Comunidade Humana representa a raiz central do processo evolutivo dos direitos. A partir de sua constituição, as necessidades humanas se transformaram em objeto do Direito como ciência. Este, que foi conclamado a solucionar os problemas da comunidade da era primitiva, concretizou-se inicialmente na forma de Imposição de deveres dos governantes em face dos governados, passando, na Idade Média, por uma Composição de deveres com direitos, e alcançando, na era contemporânea, a fase de Oposição dos direitos dos governados em face dos governantes.




    Nessa atual fase, a cidadania, evoluindo de um caráter pessoal e posteriormente político, para uma cidadania de conotação social, demonstra-se desfalcada de um verdadeiro sentido. A (in)eficácia dos direitos na era contemporânea parece negar-lhe um completo amadurecimento. O ciclo de evolução dos direitos humanos (no duplo sentido) demonstra-se inacabado. Parece que a inversão da era dos deveres em era dos direitos não deve ser enxergada de maneira tão simplista. Resta que se busque o fundamento básico dessa relação indivíduo-poder, a fim de se estabelecer uma adequada compreensão dos direitos, no intuito de garantir-lhes efetividade.




    Nesse contexto, levando-se em consideração que os deveres fundamentais são uma categoria jurídica autônoma, bem como, que a eficácia dos direitos fundamentais, em geral, não é satisfatória, se tentará demonstrar no capítulo quatro que o êxito na efetividade dos deveres exige o estabelecimento de um novo paradigma na relação direito-dever. Assim, após a fase de Imposição de deveres do Estado em face dos indivíduos, da Composição dos deveres com os direitos, e da Oposição de direitos dos indivíduos em face do Estado, os novos tempos clamam por uma Recomposição dos direitos com os deveres.




    Essa Recomposição, conforme se pretende expor no bojo da presente pesquisa, é que pode demonstrar que – para uma melhor eficácia dos direitos fundamentais – devem ser plenamente exercitados os deveres fundamentais, no intuito de estabelecer-se uma responsável readequação da relação entre os cidadãos e o Estado, imprescindível na realização da sociedade atual em constante transformação, modernamente assentada nos direitos de solidariedade.


  




  

    
1. A ORIGEM DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: OS DEVERES1





    1.1 DAS PRIMEIRAS CIVILIZAÇÕES ÀS CONSTITUIÇÕES MODERNAS: DOS DEVERES AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Muito embora o tema deste estudo refira-se aos Direitos (e Deveres) Fundamentais, faremos, neste capítulo, uma necessária e sucinta incursão na evolução dos Direitos Humanos, que se justifica em virtude da importância de alcançarmos a compreensão de seus fundamentos.




    Antes, porém, faremos breve distinção terminológica entre as expressões Direitos do Homem, Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, muitas vezes usadas como sinônimo pela Doutrina e cujas delimitações, de fato, podem facilmente ser sobrepostas, caso não se evidenciem suas fronteiras.




    Assim, temos que a expressão Direitos do Homem é usada para designar aqueles direitos naturais que não são, ou ainda não foram positivados. Trata-se de uma expressão de conotação marcadamente jusnaturalista. A expressão Direitos Humanos, por sua vez, refere-se aos direitos positivados na esfera do direito internacional. Trata de posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, aspirando a uma validade universal, de caráter supranacional. Enquanto que a expressão Direitos Fundamentais designa os direitos reconhecidos ou outorgados e protegidos pelo direito constitucional interno de cada Estado, delimitados, portanto, no tempo e no espaço (SARLET, 2018, p. 31).




    Vale frisar que essas diferenciações se verificam devido a esferas distintas de positivação, com efeitos práticos que não podem deixar de ser considerados, notadamente quando se pretende fazer inferências sobre o problema da eficácia das normas. No entanto, em hipótese alguma se pode negar a íntima correlação existente entre os sentidos dessas expressões, visto que possuem o mesmo conteúdo.




    É importante esclarecer que, no contexto a ser aqui trabalhado, haverá necessidade de se usar separadamente a expressão Direitos Fundamentais de um lado, referindo-se aos direitos constantes em determinada constituição e, do outro lado, as expressões Direitos Humanos e Direitos do Homem, fora do âmbito da constituição de certo Estado. Por isso, durante o presente estudo, estas duas últimas expressões poderão ser eventualmente usadas com a mesma conotação.




    Ressalte-se ainda que os direitos fundamentais, visto que são tratados no âmbito da constituição, não podem ser ordenados exclusivamente pela via ordinária. São traduzidos em direitos que possuem força jurídica constitucional. A expressão Direitos Fundamentais, lembra-nos Sarlet (2018, p. 28), inspirou nosso constituinte a partir, principalmente, da Lei Fundamental da Alemanha e da Constituição Portuguesa de 1976.




    Nesse sentido, engloba os direitos individuais e coletivos, os direitos sociais e políticos, os direitos de liberdade e os de igualdade, albergados em nossa Constituição. Aliás, pode-se afirmar que essas duas constituições (da Alemanha e de Portugal) inspiraram muito mais do que somente a opção pelo uso da expressão Direitos Fundamentais pelo nosso constituinte, influenciaram também decisivamente diversos aspectos da Constituição Brasileira de 1988 e, portanto, o nosso ordenamento jurídico como um todo – motivo pelo qual, em algumas ocasiões, não nos furtaremos à utilização do Direito Comparado, quando pertinente.




    Por ora, volte-se à nossa incursão no que concerne à evolução histórica dos direitos humanos. Pontuemos os dois extremos desse processo, sendo um os direitos vigentes na sociedade (ocidental) atual, dita democrática, e o outro os direitos imanentes às primeiras sociedades políticas, mais precisamente nos deveres impostos àquelas sociedades primitivas2.
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